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Questão Elaborada pelo Professor 
01. Assinale a alternativa incorreta: 
 
A) Haverá suspeição se a parte autora for credora do 
tio do magistrado; 
B) Será vedado ao magistrado exercer suas funções 
em processo em que sua esposa, defensora pública, 
esteja representando o réu; 
C) Mesmo que o juiz receba presentes de pessoas que 
tenham interesse na causa antes de iniciado o 
processo, ocorrerá suspeição; 
D) O juiz pode alegar ser suspeito sem necessidade de 
declarar suas razões; 
E) Será legítima a alegação de suspeição mesmo que 
a parte que a alegue tenha praticado ato cuja aceitação 
do arguido seja necessária. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
02. Sobre o Ministério Público e suas atribuições 
institucionais, assinale a alternativa correta: 
 
A) O Ministério Público deverá ser intimado no prazo de 
15 dias para intervir como fiscal da ordem jurídica em 
processos que envolvam interesse de incapaz; 
B) Se o Ministério Público atuar como fiscal da ordem 
jurídica terá vista dos autos depois das partes e será 
intimado pela imprensa para todos os atos do processo; 
C) Em todas as hipóteses, gozará de prazo em dobro 
para manifestar-se nos autos e será intimado 
pessoalmente por carga, remessa ou meio eletrônico; 
D) O membro do Ministério Público terá 
responsabilidade civil quando agir com dolo e fraude no 
exercício de suas funções, porém, será de forma 
regressiva; 
E) As atribuições do Ministério Público estão previstas 
na lei. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
03. Sobre os atos processuais e atribuições do 
serventuário, assinale a alternativa correta: 
  
A) O serventuário, ao receber os autos do juiz, deverá 
certificar o dia, mas não a hora em que tomou ciência 
da incumbência; 
B) Nos processos eletrônicos, a juntada de petições 
ocorrerá de forma automática, dependendo porém, de 
ato confirmatório do serventuário de justiça; 
C) Deverá remeter os autos à conclusão no prazo de 
um dia e executar os atos processuais em 10 dias; 
D) O prazo para a prática de atos pelo serventuário será 
contado da data em que houver concluído o ato 
processual anterior, caso sua imposição decorra da lei. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
04. Considere a seguinte situação hipotética: 
João, advogado cível, atua em processo de 
indenização por danos materiais em trâmite na 10ª Vara 
Cível da Comarca de São Francisco. Após a citação, 
houve a apresentação de contestação pelo réu e em 
seguida, foi aberto prazo para réplica. João então 
solicitou à Marcela, sua estagiária, que fizesse carga 
dos autos para que pudesse manifestar-se. 
No 15º dia após a contagem do prazo, João 
protocolizou a réplica. Porém, a devolução dos autos 
ocorreu apenas após cinco dias, depois de ter sido 
intimado.  
Considerando tais fatos, assinale a alternativa correta 
sobre as consequências da referida situação: 
 
A) Apenas o réu e o juiz poderão exigir que João 
devolva os autos; 
B) João deverá restituir os autos no prazo em que 
apresentou a réplica; 
C) O advogado perderá o direito à vista fora de cartório 
e incorrerá em multa correspondente à um salário 
mínimo; 
D) Em razão da falta, o juiz deverá requisitar à seção 
local da OAB que instaure procedimento administrativo; 
E) João deveria devolver os autos no prazo do ato a ser 
praticado. Entretanto, tal regra não se aplica aos 
defensores públicos e advogados dativos 
 
VUNESP - 2015 - Prefeitura de Arujá/SP - Assistente 
Jurídico 
05. Vencido o prazo, sem que a parte tenha cumprido o 
ato processual que deveria realizar, 
 
A) Poderá ser prorrogado a pedido, se tratar de prazo 
peremptório. 
B) Fica a salvo de extinção, se a parte provar que o não 
realizou por justa causa. 
C) Extingue-se por meio de declaração judicial, o direito 
de praticar o ato. 
D) Poderá ser praticado caso se trate de medida de 
urgência. 
E) As custas ficarão a cargo da parte que deu causa à 
preclusão 
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Questão Elaborada pelo Professor 
06. A citação é ato pelo qual o réu, o executado e o 
interessado são cientificados da existência do processo e 
convocados para integrar a relação processual. Sobre 
este ato processual, assinale a alternativa incorreta: 
 
A) Para a validade do processo é indispensável a citação 
do réu ou do executado, exceto nas hipóteses de 
indeferimento da inicial e improcedência liminar do pedido; 
B) Se o juiz rejeitar a alegação de nulidade da citação 
durante a fase de conhecimento ou de execução, a 
consequência será o seguimento do processo; 
C) Incumbe ao autor adotar as providências necessárias 
para a citação em dez dias, sob pena de a citação não 
gerar efeitos; 
D) O efeito retroativo da citação à data da propositura da 
ação aplica-se aos casos de decadências e outros prazos 
extintivos previstos em lei; 
E) O militar será citado na unidade em que estiver servindo 
quando não for conhecida sua residência ou nela não for 
encontrado. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
07. A citação por edital deverá ser feita quando ignorado 
ou incerto o local em que se encontrar o citando. Sobre tal 
modalidade de citação, responda: 
 
A) A parte que requerer a citação por edital mesmo 
sabendo do paradeiro do réu, estará sujeita à multa de um 
salário mínimo em favor do citando; 
B) Um dos requisitos para a citação por edital é a 
determinação, pelo juiz, de prazo que deverá variar entre 
20 e 90 dias, fluindo da data da publicação única ou, se 
houver mais de uma, da primeira; 
C) Será necessária a publicação de editais em qualquer 
ação em que a lei determine que interessados ou 
desconhecidos sejam provocados para participar do 
processo; 
D) O réu será considerado em local ignorado ou incerto se 
infrutíferas as tentativas de sua localização nos endereços 
informados pelo autor. 
 
VUNESP - 2016 - Prefeitura de Alumínio/SP Procurador 
Jurídico 
08. João mora em um condomínio edilício e é réu de uma 
ação de conhecimento promovida por Maria. Diante dessa 
situação, sob a ótica da legislação processual, é correto 
afirmar que a citação de João 
 
A) Será válida apenas se for realizada pessoalmente por 
meio de oficial de justiça. 
B) Poderá ser feita pelo correio e terá validade mesmo que 
seja entregue a um funcionário da portaria do prédio onde 
ele mora. 
C) Só será válida se for por correio, pois em ações de 
conhecimento não é possível outra modalidade de citação. 
D) Poderá ser feita por hora certa caso o oficial de justiça 
por três vezes tente encontrar João sem sucesso, e 
suspeite que está se ocultando. 
E) Caso seja realizada por hora certa, deverá ser 
comunicada a João no prazo de quinze dias contados da 
juntada do mandado aos autos. 
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VUNESP - 2016 - Prefeitura de Mogi das Cruzes/SP  
Procurador Jurídico 
09. O réu poderá oferecer um pedido contraposto ao do 
autor, chamado reconvenção, 
 
A) Possível de ser proposto, independentemente de 
oferecer contestação. 
B) Inviável em face de terceiro, mas apenas proposto 
contra o autor da ação. 
C) Inadmissível em caso de listisconsórcio voluntário. 
D) Apresentado em peça própria e no mesmo prazo da 
contestação. 
E) Sendo que a desistência da ação pelo autor leva a 
sua extinção. 
 
VUNESP - 2016 - Prefeitura de Várzea Paulista/SP  
Procurador Jurídico 
10. É matéria que deve ser alegada como questão 
preliminar processual, nos termos do art. 337, do CPC, 
em sede de contestação: 
 
A) Impossibilidade jurídica do pedido. 
B) Existência de coisa julgada. 
C) Ocorrência da prescrição. 
D) Denunciação da lide. 
E) Reconhecimento jurídico parcial do pedido. 
 
VUNESP - 2016 - Prefeitura de Alumínio/SP 
Procurador Jurídico 
11. Em um processo de conhecimento, o qual fique 
caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto 
propósito protelatório das partes, a parte lesada poderá 
requerer tutela provisória de 
 
A) Evidência. 
B) Urgência cautelar incidental. 
C) Urgência antecipada antecedente. 
D) Urgência cautelar antecedente. 
E) Urgência antecipada incidental. 
 
VUNESP - 2016 - TJ/SP - Titular de Serviços de 
Notas e de Registros - Provimento 
12. A respeito da tutela provisória no CPC/2015, é 
correto afirmar que 
 
A) Pode fundar-se em urgência ou evidência, dividindo-
se a primeira em cautelar ou antecipada. 
B) A tutela provisória de urgência de natureza 
antecipada somente admite a forma incidental. 
C) Por emanar do poder jurisdicional, aspecto da 
própria soberania estatal, não implica responsabilidade 
do autor pelos eventuais prejuízos que a efetivação da 
medida ocasionar ao réu. 
D) A tutela provisória conserva sua eficácia durante a 
pendência do processo, exceto em caso de suspensão 
deste, quando então terá sustados seus efeitos 
independentemente de pronunciamento judicial. 
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VUNESP - 2016 - Prefeitura de Alumínio/SP 
Procurador Jurídico 
13. Sobre as disposições do atual Código de Processo 
Civil acerca do julgamento antecipado do processo, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) A decisão que julga antecipadamente o processo é 
una e tem natureza jurídica de sentença. 
B) É possível ser realizado o julgamento parcial do 
mérito apenas se houver pedidos que se mostrem 
incontroversos. 
C) Se houver julgamento parcial do mérito, a natureza 
jurídica da decisão permanece como sentença e pode 
ser atacada por recurso de apelação. 
D) Mesmo ocorrendo o julgamento parcial do mérito, a 
liquidação e execução só poderão ser propostas com a 
sentença final. 
E) Se o réu for revel e ocorrer os efeitos da revelia, não 
havendo requerimento para produção de outras provas, 
o juiz poderá proceder ao julgamento antecipado do 
mérito do processo 
 
VUNESP - 2016 - Prefeitura de Alumínio/SP 
Procurador Jurídico 
14. Janaína propôs ação declaratória contra o Banco 
Nunes S/A. Em sua petição inicial esclareceu que não 
tinha interesse na realização da audiência de 
conciliação ou de mediação. Nessa situação, é correto 
afirmar: 
 
A) Caso o banco réu não queira participar de uma 
audiência de mediação ou conciliação, deverá fazer tal 
requerimento diretamente em sua contestação. 
B) Se o banco réu optar pela realização da audiência 
de mediação e conciliação, o juiz, diante da 
manifestação da autora, deverá desmarcar a audiência. 
C) Caso houvesse litisconsórcio, o desinteresse na 
realização da audiência deve ser manifestado por todos 
os litisconsortes. 
D) Num mesmo processo só pode ser realizada uma 
sessão de mediação ou conciliação. 
E) Caso seja designada a audiência de mediação ou 
conciliação e Janaína não compareça, tal ausência 
será considerada ato atentatório à dignidade da justiça 
com aplicação de multa de até 1% sobre o valor da 
causa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

QUESTÕES COMENTADAS 19/09/2020 Direito Processual Civil 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

6 

 

6 

 

VUNESP - 2016 - TJM/SP - Juiz de Direito Substituto 
15. Quanto à audiência de instrução e julgamento em 
procedimento comum, assinale a alternativa correta. 
 

A) Será possível a gravação da audiência em imagem 
e em áudio pelas partes, em meio digital ou analógico, 
somente se houver autorização judicial. 
B) Enquanto depuserem o perito, os assistentes 
técnicos, as partes e as testemunhas, poderão os 
advogados e o Ministério Púbico intervir ou apartear, 
independentemente de licença do juiz. 
C) O juiz poderá dispensar a produção de provas 
requerida pelo Ministério Público ou pelo defensor 
público, se o promotor de justiça ou o defensor público 
não comparecerem à audiência. 
D) Nas provas orais produzidas em audiência, devem 
ser ouvidos, obrigatoriamente, nesta ordem: o perito e 
os assistentes técnicos; o autor e o réu que prestarem 
depoimentos pessoais; as testemunhas arroladas pelo 
autor e, por último, as testemunhas arroladas pelo réu. 
E) Instalada a audiência, o juiz pode deixar de tentar 
conciliar as partes se já tiver empregado anteriormente 
outros métodos de solução consensual de conflitos 
 

VUNESP - 2016 - Prefeitura de Presidente 
Prudente/SP - Procurador Municipal 
16. Quanto à multa pecuniária arbitrada judicialmente 
para forçar o réu ao cumprimento de medida liminar 
antecipatória, assinale a alternativa correta. 
 
A) Deve incidir a partir da ciência do obrigado e da sua 
recalcitrância. 
B) Não podem ser revogadas. 
C) Cabe apenas para cumprimento de obrigação de 
fazer. 
D) São revertidas a favor do Juízo. 
E) Deve ser limitada até três vezes ao valor da causa. 
 
VUNESP - 2016 - Prefeitura de Alumínio/SP - 
Procurador Jurídico 
17. Sobre a sentença, pelo que dispõe a atual 
legislação processual, é correto afirmar que 
 
A) A decisão que acolhe a existência de convenção de 
arbitragem não resolve o mérito da questão e pode ser 
declarada de ofício pelo juiz. 
B) Caso o juiz verifique que o processo ficou parado por 
mais de um ano por negligência das partes, antes de 
extingui-lo com resolução do mérito, deverá conceder 
prazo de cinco dias para que as partes supram a falta. 
C) Caracterizada a perempção, a sentença deverá ser 
sem resolução do mérito, não podendo o autor propor 
nova ação, sendo que a argumentação poderá ser 
usada em eventual defesa de seus direitos. 
D) A sentença que reconhece a prescrição poderá ser 
prolatada de ofício em qualquer caso, extinguindo o 
processo com conhecimento do mérito, 
independentemente da oitiva das partes. 
E) A renúncia e a desistência à pretensão formulada 
nos autos extinguirá a ação com conhecimento do 
mérito.  
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VUNESP - 2015 - Prefeitura de Arujá/SP - Assistente 
Jurídico 
18. A sentença na ação de usucapião tem natureza 
 

A) Apenas condenatória, com efeito ex nunc. 
B) Apenas condenatória, com efeito ex tunc. 
C) Apenas declaratória, com efeito ex tunc 
D) Apenas declaratória, com efeito ex nunc. 
E) Condenatória e declaratória, com efeito ex tunc. 
 

VUNESP - 2016 - Prefeitura de Alumínio/SP 
Procurador Jurídico 
19. Sobre as disposições do Código de Processo Civil 
a respeito da eficácia da sentença no que concerne à 
remessa necessária, certo é que 
 

A) Submeter-se-á a este instituto a sentença que julgar 
procedentes ou improcedentes os embargos à 
execução fiscal. 
B) Mesmo não havendo apelação, a sentença proferida 
contra a União que tenha um valor mínimo superior a 
1.000 salários-mínimos deverá passar pela remessa 
necessária, sendo que se o juiz não o fizer deverá o 
presidente do respectivo tribunal avocá-la. 
C) Se a decisão estiver fundada em acórdão proferido 
pelo STF em julgamento de recursos repetitivos contra 
o Município, ainda assim deverá a sentença passar 
pelo crivo da remessa necessária. 
D) Se a condenação tiver proveito econômico de 600 
salários-mínimos e o condenado for o Distrito Federal, 
não haverá necessidade de remessa necessária. 
E) Não se aplica as disposições de excepcionalidade 
da remessa necessária para as autarquias e fundações 
municipais. 
 
VUNESP - 2016 - IPSMI - Procurador 
20. João ingressou com ação contra a Fazenda Pública 
de Itaquaquecetuba, requerendo indenização por 
danos morais com requerimento de concessão de 
tutela antecipada. Diante desse quadro, é correto 
afirmar que 
 

A) O prazo para a ré contestar deverá ser contado em 
dobro e caso venha a sucumbir nos autos, terá prazo 
quadruplicado para recorrer. 
B) O pedido de antecipação de tutela formulado por 
João é inepto, pois pelo princípio da reserva do possível 
não se admite concessão de liminares contra a 
Fazenda Pública. 
C) Gozando a Fazenda Pública de gratuidade 
processual presumida, caso saia vitoriosa na ação 
movida por João, este não poderá ser condenado ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios. 
D) Caso a ação promovida por João seja julgada 
totalmente procedente, ainda que a Fazenda Pública 
não recorra, para que a sentença em regra possa 
produzir efeitos, necessário se fará a confirmação da 
decisão pelo Tribunal. 
E) A citação da Fazenda Pública no presente caso 
deverá ser realizada primeiramente pelo correio. Caso 
se veja frustrada a citação, João poderá requerer que a 
citação seja feita por Oficial de Justiça.  
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Questão Elaborada pelo Professor 
21. Sobre o cumprimento de sentença que condene o 
executado a pagar pensão alimentícia, assinale a 
alternativa incorreta: 
 
A) O executado será intimado pessoalmente para pagar 
o débito em 03 dias, provar que fez o pagamento ou 
apresentar justificativa sobre a impossibilidade de 
pagamento; 
B) As determinações sobre o cumprimento de sentença 
podem se aplicar também à decisão provisória que 
fixou alimentos; 
C) Embora cumpra a pena de prisão, isto não exime o 
executado de pagamento das prestações vencidas e 
vincendas; 
D) A prisão de natureza civil deverá ser cumprida em 
regime fechado, porém o executado deverá ficar 
separado dos presos comuns; 
E) O débito alimentar que autoriza a prisão do 
alimentante compreende as três prestações anteriores 
e posteriores ao ajuizamento da execução 
 
VUNESP - 2016 - TJ/SP - Titular de Serviços de 
Notas e de Registros - Remoção 
22. A tutela específica das obrigações de fazer ou não 
fazer consiste 
 
A) Na vedação a que o juiz profira sentença de natureza 
diversa da que pedida, ou condene o réu em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi 
demandado. 
B) Na concessão da tutela liminarmente sempre que 
relevante o fundamento da demanda e havendo receio 
de ineficácia do provimento final. 
C) Na conversão, de plano, em perdas e danos, 
verificado o descumprimento pelo devedor. 
D) No poder atribuído ao juiz para que determine as 
medidas necessárias, tais como a imposição de multa 
por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de 
pessoas e coisas, desfazimento de obras, impedimento 
de atividade nociva com requisição, sempre que 
necessário, de força policial. 
 
VUNESP - 2015 - HCFMUSP - Direito na Área da 
Saúde Pública 
23. Em se tratando de tutela específica ou para 
obtenção do resultado prático equivalente, quais as 
medidas necessárias que o Juiz poderá determinar? 
 
A) Busca e apreensão. 
B) Remoção de coisas e pessoas. 
C) Busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, 
desfazimento de obra, impedimento de atividade 
nociva, além de requisição de força policial. 
D) Somente requisição de força policial. 
E) Busca e apreensão com requisição de força policial. 
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VUNESP - 2015 - HCFMUSP - Direito na Área da 
Saúde Pública 
24. São títulos executivos judiciais: 
 

A) A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a 
debênture e o cheque. 
B) Os contratos garantidos por hipoteca, penhor, 
anticrese e caução, bem como os de seguro de vida. 
C) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos 
na forma da lei. 
D) O crédito decorrente de foro e laudêmio. 
E) O formal e a certidão de partilha, exclusivamente em 
relação ao inventariante, aos herdeiros e aos 
sucessores a título singular ou universal. 
 

VUNESP - 2015 - Prefeitura de Mogi das Cruzes/SP  
Procurador Jurídico 
25. A apelação interposta antes da publicação da 
sentença será considerada 
 

A) Intempestiva. 
B) Intempestiva, exceto se houver recurso adesivo. 
C) Tempestiva. 
D) Tempestiva, se ratificada após a publicação. 
E) Suspensa, até ser recebida pelo tribunal. 
 

VUNESP - 2016 - Prefeitura de Várzea Paulista/SP  
Procurador Jurídico 
26. Nos termos do art. 1.015, do CPC, cabe agravo de 
instrumento contra as decisões interlocutórias que 
versarem sobre 
 
A) A rejeição da prova pericial. 
B) O aditamento da petição inicial. 
C) A inclusão de litisconsorte. 
D) O acolhimento do pedido de benefício da justiça 
gratuita. 
E) O mérito do processo. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
27. Sobre os recursos no Código de Processo Civil 
aplicam-se as seguintes disposições, exceto: 
 
A) A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa 
por decisão do relator, desde que restem demonstrados 
o risco de dano grave ou de difícil reparação e se ficar 
demonstrada a probabilidade de provimento do 
recurso; 
B) A desistência do recurso não impedirá a análise de 
questão cuja repercussão geral tenha sido 
reconhecida; 
C) O recurso poderá impugnar apenas parte da 
decisão; 
D) A parte que prática um ato incompatível com a 
vontade de recorrer não poderá apresentar qualquer 
recurso, mesmo que tenha feito reservas quando da 
realização deste ato; 
E) O recorrente poderá a qualquer tempo desistir do 
recurso sem precisar da concordância do recorrido ou 
dos litisconsortes.  
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Questão Elaborada pelo Professor 
28. Considere a seguinte situação e responda qualquer 
recurso será cabível no caso em tela: 
João moveu ação de execução de título extrajudicial 
contra Pedro. Pedro, ao ser citado, apresentou 
embargos alegando nulidade de citação e excesso de 
execução. Os embargos, porém, foram julgados 
improcedentes. Assim, Pedro interpôs apelação e 
requereu efeito suspensivo ao Tribunal. Quando do 
recebimento do recurso no Tribunal de Justiça, o 
Relator indeferiu o efeito suspensivo 
 
Diante desta situação hipotética assinale a alternativa 
correta: 
 
A) Da decisão do relator caberá embargos 
declaratórios; 
B) Pedro não poderia ter requerido efeito suspensivo ao 
Tribunal, já que deveria aguardar a distribuição da 
apelação para requerer ao Relator; 
C) Da decisão caberá agravo interno; 
D) João não poderá adotar medidas executivas contra 
Pedro enquanto o recurso não tiver sido julgado. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
29. Considerando o disposto na Lei 9.099/95, assinale 
a alternativa incorreta:  
 
A) Ficam excluídas da competência do Juizado 
Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, 
fiscal e de interesse da Fazenda Pública e também 
aquelas relativas a acidentes do trabalho, resíduos e ao 
estado e capacidade das pessoas, exceto, nesta última 
hipótese se houver interesse de cunho patrimonial; 
B) É competente o foro do lugar onde deva ser satisfeita 
a obrigação; 
C) O juiz deverá adotar nos casos a decisão que 
entender mais justa e equânime, atendendo aos fins 
sociais da lei e às exigências do bem comum; 
D) O juiz deverá alertar as partes da conveniência do 
patrocínio por advogado quando a causa o 
recomendar; 
E) Não será admitida nenhuma forma de intervenção 
de terceiros, mas será possível o litisconsórcio. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/SC - Juiz Leigo 
30. Dispõe a Lei n° 9.099/1995 como princípios 
processuais dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais: 
 
A) Princípio do juiz natural, do duplo grau de jurisdição 
e da persuasão racional do juiz. 
B) Princípio da simplicidade, informalidade e 
celeridade. 
C) Princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, da irrecorribilidade das decisões judiciais e 
do duplo grau de jurisdição. 
D) Princípio da formalidade, simplicidade e oralidade. 
E) Princípio da irrecorribilidade das decisões 
interlocutórias, da adstrição e da formalidade. 
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VUNESP - 2019 - Câmara de São Roque/SP Procurador 
Jurídico 
31. É de responsabilidade dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas 
cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) 
salários mínimos, incluindo-se em sua competência a 
análise das seguintes ações: 
 
A) De mandado de segurança. 
B) De desapropriação. 
C) Sobre bens imóveis dos Municípios, autarquias e 
fundações públicas a eles vinculadas. 
D) Que tenham como objeto a impugnação da pena de 
demissão imposta a servidores públicos. 
E) Declaratória de inexigibilidade de tributo. 
 
VUNESP - 2019 - TJ/RO - Juiz de Direito Substituto 
32. Com relação aos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, é correto afirmar: 
 
A) Caberá pedido de uniformização de interpretação 
quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito processual. 
B) É cabível reclamação ao Superior Tribunal de Justiça 
quando Turmas de diferentes estados interpretam de 
forma divergente preceitos de lei federal e quando a 
decisão recorrida estiver em contrariedade com súmula do 
citado tribunal superior. 
C) Tal qual a Lei dos Juizados Especiais Cíveis, a Lei de 
regência proíbe expressamente o menor incapaz 
demandar como autor das demandas que lhe são 
submetidas. 
D) O cumprimento do acordo ou da sentença, com trânsito 
em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer 
ou entregar coisa certa, será efetuado mediante intimação 
ao advogado público responsável pela representação 
jurídica do ente público. 
E) Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência, a soma das 12 
(doze) parcelas vincendas e de eventuais parcelas 
vencidas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) 
salários-mínimos. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de São José dos 
Campos/SP Procurador 
33. Sobre os juizados especiais da Fazenda Pública, 
pode-se corretamente afirmar: 
 
A) A sua competência é relativa, podendo as partes 
ajuizarem demanda na justiça comum, se assim o 
desejarem. 
B) Poderá haver conciliação, transação e desistência pela 
Fazenda Pública, nos termos e nas hipóteses previstas na 
lei do respectivo ente da Federação. 
C) A Fazenda Pública terá prazo em dobro para recorrer 
no âmbito dos juizados especiais da Fazenda Pública. 
D) Há reexame necessário em caso de condenação da 
Fazenda Pública. 
E) As causas que tiverem por objeto a impugnação de 
demissão de servidor público devem ser propostas no 
juizado especial, se o somatório dos 12 últimos 
vencimentos for inferior a 60 salários mínimos  
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VUNESP - 2019 - Prefeitura de Poá/SP - Procurador 
Jurídico 
34. Em relação aos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, dispõe a Lei n° 
12.153/2009: 
 
A) Nos Juizados Especiais, tratando-se de obrigação 
de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da 
decisão, o pagamento será efetuado, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contado da entrega da requisição 
do juiz à autoridade citada para a causa, 
independentemente de precatório, ou mediante 
precatório, caso o montante da condenação exceda o 
valor definido como obrigação de pequeno valor, no 
máximo em 20 (vinte) parcelas. 
B) Não haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de 
direito público, inclusive a interposição de recursos, 
devendo a citação para a audiência de conciliação ser 
efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
C) Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda 
Pública, como autores, as pessoas físicas, as 
microempresas, as empresas de pequeno porte, a 
empresa individual de responsabilidade limitada e o 
microempreededor individual, assim definidos na Lei, e, 
como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios 
e os Municípios, bem como suas respectivas 
autarquias, excluindo-se as fundações e empresas 
públicas a eles vinculadas, salvo se constituídas 
posteriormente ao advento 
D) As Turmas Recursais do Sistema dos Juizados 
Especiais são compostas por juízes em exercício nos 
respectivos Tribunais, na forma da legislação dos 
Estados e do Distrito Federal, com mandato de 3 (três) 
anos, e integradas, preferencialmente, por juízes do 
Sistema dos Juizados Especiais. 
E) Serão designados, na forma da legislação dos 
Estados e do Distrito Federal, conciliadores e juízes 
leigos dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
considerados auxiliares da Justiça, recrutados, os 
primeiros, preferentemente, entre os estagiários e 
bacharéis em direito, e os segundos, entre advogados 
com mais de 3 (três) anos de experiência. 
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VUNESP - 2019 - Câmara de Serrana/SP -Procurador 
Jurídico 
35. Empresa que presta serviços de locação de 
vestidos de festas ajuizou ação no juizado especial da 
Fazenda Pública com a finalidade de ver anulado 
lançamento tributário efetuado pela Municipalidade, 
sob fundamento de que a locação de vestidos não é 
prevista como fato gerador do ISS. No curso da ação 
anulatória, tendo sido informado da existência de 
execução fiscal ajuizada pela Municipalidade para a 
cobrança do ISS supostamente devido e da iminência 
da realização de penhora de valores em conta corrente 
de titularidade da empresa utilizada para o pagamento 
de fornecedores e funcionários, o juiz do juizado 
especial da Fazenda Pública defere, em favor do 
contribuinte, medida cautelar suspendendo a 
exigibilidade do crédito tributário, para evitar dano de 
difícil reparação. 
Considerando as disposições constantes da Lei nº 
12.153/09, é correto afirmar que, contra essa decisão, 
 
A) Não cabe recurso, pois a lei só admite recurso contra 
sentença. 
B) Cabe apenas mandado de segurança. 
C) Cabe pedido de suspensão endereçado ao 
Presidente do Tribunal. 
D) Cabe recurso de apelação. 
E) Cabe recurso, apesar de a lei não indicar de maneira 
expressa a modalidade. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/RJ - Juiz Leigo 
36. Sobre a execução dos julgados proferidos no 
âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, é 
correto afirmar que 
 
A) Salvo disposição de lei em contrário, é permitido o 
fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da 
execução, bem como a expedição de precatório 
complementar ou suplementar do valor pago. 
B) As obrigações definidas como de pequeno valor a 
serem pagas independentemente de precatório terão 
como limite o que for estabelecido na lei complementar 
federal. 
C) O cumprimento do acordo ou da sentença, com 
trânsito em julgado, que imponha obrigação de fazer, 
não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado 
mediante ofício do juiz à autoridade citada para a 
causa, com cópia da sentença ou do acordo. 
D) Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido 
para pagamento independentemente do precatório, o 
pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, 
sendo vedado à parte exequente a renúncia ao crédito 
do valor excedente, para que possa optar pelo 
pagamento do saldo sem o precatório. 
E) Desatendida a requisição judicial, o juiz determinará 
o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento da 
decisão, após a audiência da Fazenda Pública. 
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